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RESUMO

Este artigo tem como objetivo abordar a questdo da violéncia obstétrica ho contexto brasileiro, com
énfase na necessidade de sua criminalizagcdo. O artigo comeca apresentando uma definicdo clara e
abrangente da violéncia obstétrica, destacando os diversos tipos de abusos e violagBes de direitos
que podem ocorrer durante a assisténcia ao parto. Esses abusos incluem praticas invasivas e
desnecessérias, falta de informac@o e consentimento adequados, desrespeito a autonomia da
mulher, discriminagdo, negligéncia e até mesmo violéncia fisica. Em seguida, sdo discutidos os
impactos da violéncia obstétrica na salde e bem-estar das mulheres, enfatizando as consequéncias
fisicas e psicologicas de tais experiéncias traumaticas. Além disso, o artigo explora a relacdo entre a
violéncia obstétrica e a desigualdade de género, ressaltando como essa forma de violéncia perpetua
esteredtipos e discriminacdes prejudiciais as mulheres. O ponto central do artigo € a importancia da
criminalizacdo da violéncia obstétrica no Brasil. Sdo apresentados argumentos que defendem a
necessidade de leis especificas que tipifiquem e punam essas praticas abusivas. A criagdo de uma
legislacdo adequada € vista como um passo fundamental para a protecdo dos direitos das mulheres,
a promocdo de uma assisténcia obstétrica humanizada e a responsabilizacdo dos profissionais de
salide envolvidos em casos de violéncia obstétrica.

PALAVRAS-CHAVE: Violéncia Obstétrica; Parturiente; Parto; Criminalizacao; Direito das mulheres.

1 INTRODUCAO

A violéncia obstétrica € uma violéncia que afeta milhares de mulheres em
todo o mundo, incluindo no Brasil. Esse tipo de violéncia € caracterizado por
condutas abusivas, humilhantes e desrespeitosas por parte de profissionais de
saude durante o processo de gestacao, parto e pos-parto. Entre as praticas abusivas
mais comuns estdo, a realizacado de procedimentos sem consentimento, a negacao

de informacdes e cuidados adequados, a agressao fisica e verbal, entre outras.
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Diante dessa realidade, a criminalizagdo da violéncia obstétrica tem se

destacado como uma medida essencial para combater e prevenir essa pratica
abusiva. A criminalizacdo pode ajudar a conscientizar a sociedade sobre a gravidade
desse problema e a desencorajar futuros casos, além de garantir a punicéo
adequada aos responsaveis por esse tipo de violéncia.

Nesse sentido, este artigo ira enfatizar a importancia da criminalizacdo da
violéncia obstétrica no Brasil, analisando sua relevancia para a protecao dos direitos
humanos das mulheres, para a promocdo da justica e para a construcdo de uma
sociedade mais justa e igualitaria. Além disso, serdo abordadas as principais
praticas abusivas cometidas no contexto obstétrico e a necessidade de investimento
em politicas publicas e capacitacdo adequada dos profissionais de saude, a fim de

prevenir e erradicar a violéncia obstétrica.

2 VIOLENCIA OBSTETRICA

A violéncia obstétrica € uma espécie de violéncia contra a mulher, uma vez
que se destina as mulheres como reprodutoras da espécie humana em periodo de
gestacdo, ou apds o parto em estado puerperal. Est4 arraigada a qualquer conduta
omissiva ou comissiva, realizada por profissionais da area da saude, em instituicdo
publica ou privada, que direta ou indiretamente, ofende, abusa ou apropria-se
indevidamente do processo corporal reprodutivo da mulher.

A violéncia obstétrica € uma violéncia de género que implica o desrespeito
aos direitos humanos das mulheres. Compreende a apropriacdo do corpo e dos
processos reprodutivos da gestante por parte dos profissionais da saude, se dando
através de tratamentos desumanizados que acarretam a perda da capacidade para
decidir livremente sobre seu corpo e sexualidade, além da perda da autonomia
feminina. A dor do parto, no Brasil, é relatada como a dor da soliddo, da humilhagéo
e da agresséo advindas das instituicbes hospitalares e de seus profissionais, que
criam e potencializam sentimentos de incapacidade, inadequacédo e impoténcia da
mulher quanto ao seu corpo.

Conforme estudos realizados pela instituicdo Perseu Abramo (“Violéncia no
parto: na hora de fazer ndo gritou”, margo 25, 2013. Disponivel em:

https://fpabramo.org.br/2013/03/25/violencia-no-parto-na-hora-de-fazer-nao-gritou/),
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no Brasil, a cada quatro mulheres, uma ja sofreu ou sofre violéncia obstétrica. O

Brasil possui altos indices de morbimortalidade materna e neonatal, sendo que as
causas de ambas sdo aquelas consideradas evitaveis ou ao menos reduziveis, tais
como: hipertensdo, hemorragia, infeccdo, complicacbes de abortos, falhas na
atencdo a mulher em fase gestacional e no parto ao recém-nascido.

Mediante pesquisas minuciosas, identifica-se nove fontes da violéncia
obstétrica, sdo elas (“Violéncia obstétrica: conceituagao e revisdao de pesquisa” -
Autores: Maria Luiza Heilborn, et al. (2019) - Disponivel em:
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-
69922019000200232):

1. Negligéncia na assisténcia: constitui, falha em monitorar
adequadamente a frequéncia cardiaca fetal durante o parto, podendo levar
a complicacBes graves para a mae e o bebé; falta de atencé@o a dor e ao
desconforto da parturiente durante o trabalho de parto, resultando em atraso
do alivio da dor ou uso excessivo ou insuficiente de medicamentos que
pode causar efeitos colaterais.

2. Discriminac¢éo social: abrange discriminag&o racial, onde mulheres
negras por exemplo, sédo alvos mais constantes de violéncia obstétrica em
comparagdo com mulheres brancas, sendo submetidas a estereétipos
preconceituosos que afetam a forma de tratamento dos profissionais da
salde negativamente. Abrange também discriminacdo por status
socioecondmico: mulheres com menor poder aquisitivo ou que nao
desfrutam de plano de salde recebem tratamentos mais hostis, e cuidado
de pouca qualidade, sendo pressionadas a tomarem decisdes que nao sao
de seu interesse. H4 ainda a discriminacao por orientacao sexual: mulheres
Iésbicas, bissexuais e transgéneros sdo mais suscetiveis ao tratamento
indigno, incluindo a negagdo ao atendimento médico adequado ou falta de
respeito aos seus direitos e preferéncias. Outrossim, temos a discriminagéo
por deficiéncia, atinge a classe de mulheres deficientes que enfrentam
barreiras na comunicacdo e na acessibilidade a ambientes adequados as
suas condicdes fisicas, & comunicacdo e a informag&o sobre seu proprio
corpo. Por fim, esta autora compreende ainda uma ultima discriminacao,
gue esta relacionada ao aborto; muitas mulheres recebem tratamento
desumano quando vivenciam uma experiéncia abortiva, seja ele criminoso
ou espontaneo, e por este motivo, ndo recebem o devido tratamento
médico, sendo submetidas a realizagdo de curetagem indevidas ou sem uso
de analgesia por exemplo.

3. Violéncia verbal: consiste em tratamentos grosseiros, ameacas,
humilhac&o intencional e repressdo dos gritos e da expressdo de dor da
parturiente.

4. Violéncia fisica: ndo utilizacdo de analgesia quando tecnicamente
indicada e adocédo de procedimentos desnecessarios que causam dor.

5. Abuso sexual: inclui situagdes em que o profissional da saude utiliza
de sua posicdo de poder para realizar atos sexuais com a parturiente: tais
como, atos libidinosos sem o consentimento da gestante durante
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procedimentos médicos, ou fotografar ou gravar a parturiente durante seu
atendimento.

6. Violéncia psicoldgica: sdo comportamentos adotados pelo
profissional da salilde que causam danos psicolégicos a parturiente, pode
ser humilhacéo, intimidacdo, ameacas ou chantagem. Um exemplo é
ignorar ou negar os desejos da gestante durante o trabalho de parto, como
a presenca de um acompanhante ou a preferéncia por uma posicao
especifica.

7. Mitigacdo de informacdes a parturiente: ocorre quando o
trabalhador da salde omite informacdes sobre o processo de parto ou sobre
as opcOes de tratamentos disponiveis a puérpera, com o objetivo de
controlar suas decisdes e impor suas préprias preferéncias médicas. Séo
exemplos, nao informar a mulher gravida sobre os possiveis efeitos
colaterais ou riscos de determinado procedimento médico como a
episiotomia ou a manobra de Kristeller, ou, ndo explicar & parturiente as
razBes pelas quais serd submetida a um procedimento médico e a sua
necessidade de ser feito.

8. Impedimento da presenca de acompanhante no pré-parto, parto
e pés-parto conforme a Lei 11.108/90

9. Descontinuidade da assisténcia a parturiente: compreendem
condutas como, negar a parturiente a continuidade dos cuidados apés o
parto, incluindo a assisténcia pds-parto e amamentagdo ou ndo oferecer
apoio emocional adequado durante e ap6s o parto, incluindo suporte para
lidar com as emocdes e desafios que acompanham a maternidade,
causando sentimento de abandono e falta de apoio emocional.

3 A NATURALIZACAO DA VIOLENCIA OBSTETRICA NO BRASIL.

A naturalizacdo da violéncia obstétrica no Brasil se d4 assim como em
outros lugares do mundo, pelo fato da violéncia estar enraizada na sociedade, e,
portanto, além de ter comecado a ser debatida tardiamente, as definicbes e os
conceitos trazidos sobre tal assunto s&o novos, muitos ainda desconhecidos e,
portanto, pouco estudados. O que se percebe é que muitas gestantes sofrem
violéncia obstétrica sem que ao menos percebam, ndo dando a devida atencdo ao
caso.

Primordialmente, a violéncia obstétrica em sua grande maioria, € praticada
por profissionais da area da saude, médicos, enfermeiros, anestesistas, parteiras;
gue sao vistos como autoridades e especialistas no assunto, além de que a gestante
qguando procura o profissional de sua escolha para acompanha-la durante a
gestacgdo, parto e poés-parto, sdo sempre instruidas a confiarem naquele profissional,
podendo ser até ofensivo quando esta questiona os métodos e o0s preceitos do

médico. E muito comum ouvirmos de qualquer médico quando questionado, as
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seguintes frases “mas se vocé nao confiar em mim eu n&o posso ajudar”’ ou “foi eu

que estudei anos para estar aqui € vocé quer saber mais do que eu?”, ou coisas do
género. E evidente que o Brasil, sofre com um autoritarismo dos profissionais da
saude, fato que limita o direito de escolha da parturiente, colocando-a em posicdo de
extremo desconforto e inseguranca.

Consoante a isto, o sistema de saude brasileiro € precério e subfinanciado, o
que resulta na falta de infraestrutura, supervisdo e capacitacdo adequada dos
profissionais que o compdem, potencializando mais ainda o tratamento indigno das
parturientes, uma vez que a escassez de tais recursos gera uma insatisfacdo por
parte dos profissionais que muitas vezes trabalham em situacdes de extrema
desordem, diminuindo a sua qualidade de vida e consequentemente de seu labor.
Com a falta de recursos necessarios, ocorrem situagcdes como: recusa de analgesia,
realizacdo desnecessaria de cesareas e outros procedimentos invasivos e
dolorosos, falta de medicamentos especificos e outras precariedades.

Sendo assim, quanto ao sistema de saude brasileiro, é incontrovertivel que
h&a uma naturalizacdo da violéncia obstétrica, haja vista que os cidadaos brasileiros
possuem total ciéncia das condic6es da salde publica no Brasil, a violéncia neste
ambiente é tdo aceita que muitas mulheres preferem recorrer as empresas de saude
privada a fim de evitarem sofrer qualquer tipo de abuso, ainda mais em um momento
tdo delicado que é a gestacdo. Para aquelas que podem recorrer a saude privada,
as chances de sofrerem tal violéncia sdo menores, mas e para aquelas que néo
possuem a mesma condicdo de escolher? A estas restam se contentarem com um
sistema de saude onde a violéncia é uma certeza.

Uma evidéncia inquestionavel do mencionado acima € o dossié Parirds com
Dor (2012), da organizacdo ndo governamental Parto do Principio, que denuncia a
violéncia no parto, principalmente contra mulheres indigenas e negras. No referido
documento, pesquisas mostraram que a violéncia obstétrica atinge mulheres de
todas as classes sociais, ja que € uma violéncia ligada principalmente ao género,
todavia, as mulheres pobres e negras sado vitimas mais frequentes da violéncia
obstétrica, uma vez que sao expostas a um poder institucional opressor, dominador
e escasso. Inclui-se a essas, as adolescentes, as mulheres com baixa escolaridade,
dependentes quimicas, as que vivem em situacdo de rua e as que nao tiveram

acompanhamento pré-natal.
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Neste ponto, pode-se perceber que a violéncia obstétrica pode ocorre na

maioria das vezes pelo meio institucional, ou seja, que parte da instituicdo de saude
que a parturiente recorre, e que por ser detentora dos profissionais que possuem o
conhecimento médico, abusam da confianca da gestante, naturalizando os atos
violentos e abusivos, legitimando-os a partir de uma relagcdo hierarquizada de
submisséo entre o médico, detentor do conhecimento técnico, e a gestante, mulher,
vista como pessoa ndo autbnoma, mas sim como 0 corpo reprodutor que cumpre
seu papel social apenas. Por fim, pode-se dizer que a negativa de direitos quanto ao
parto esta principalmente agregada a uma cultura de soberania médica, resultante
de um sistema de assisténcia ao parto caotico e desrespeitoso.

Por outro lado, a naturalizacdo da violéncia obstétrica no Brasil esta atrelada
a cultura que hipervaloriza a maternidade e a familia de modo a se esperar que as
mulheres suportem a dor e o sofrimento durante o parto em nome do bem-estar do
bebé, levando as mulheres a aceitarem praticas abusivas como parte do processo
de dar a luz, e ndo como uma violéncia. Este fator esta arraigado nas relacfes de
poder que sao historicamente desiguais entre homens e mulheres, fruto de uma
construcao histérica e social patriarcal (CONNELL, 2018).

O movimento feminista e a luta pelos direitos das mulheres ainda sé&o
relativamente recentes, além de que a violéncia obstétrica sé estd sendo
reconhecida e averiguada amplamente nos ultimos anos, portanto, muitas mulheres
nao possuem plena consciéncia de toda violéncia que sofreram ou sofrem, e muito
menos dos direitos que a elas sao resguardados, ndo tendo acesso a recursos e
informacdes para denunciar essas praticas abusivas e terem seus danos reparados.

O movimento feminista tem desempenhado um papel importante na
conscientizacdo e combate a violéncia obstétrica em todo o mundo. Nos ultimos
anos, as ativistas feministas tém trazido a importancia de reconhecer e abordar a
violéncia obstétrica como uma forma de violéncia de género que viola os direitos
humanos das mulheres e afeta negativamente sua salude e bem-estar. Estas
ativistas enfatizam que a violéncia obstétrica € um problema estrutural que tem
raizes na desigualdade de género e no patriarcado e que ira acompanhar a evolugao
da humanidade, por isso se faz presente necessidade de discutir cada vez mais este
problema e tornar esta violéncia uma questdo de salude publica, pregando a

humanizagéo do parto.
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A humanizagcdo na assisténcia ao parto expressa uma mudanca nha

compreensao do parto como experiéncia humana e para quem o assiste, aqui traz-
se uma mudanca no “que fazer” diante do sofrimento humano. O modelo de
assisténcia médica trazido pela Igreja Catolica, descrevia o sofrimento no parto
como um designio divino, ou seja, seria como uma pena pelo pecado original, sendo
proibido ou ao menos dificultado qualquer alternativa que aliviasse os riscos e dores
do parto.

Com a evolucdo dos métodos medicinais e das concepcdes da sociedade,
estes preceitos cairam por terra, mas ainda assim havia uma concepc¢ao equivocada
de como deveria ser o momento do parto. A mulher deixou de ser a culpada que
devia sofrer uma penalidade por suas condutas impréprias, e passou a ser uma
vitima de sua prépria natureza, sendo papel do médico obstetra evitar ao maximo os
perigos e as agonias que a parturiente viesse a sofrer ao dar a luz. Neste cenario, o
parto passou a ser entendido como uma forma de violéncia intrinseca, inevitavel, um
fendbmeno fisiologicamente patogénico que jamais se afastaria da ocorréncia de
danos e sofrimentos, sendo, portanto, patoldgico.

A partir dai, passaram-se a adotar na Europa nos anos 10, o método de
parto sob sedacgao total (“sono crepuscular ou twilighgt sleep) (SIMKIN, 2023). Este
método consistia no uso de uma injecdo de morfina no inicio do trabalho de parto e,
logo depois, uma dose de um amnésico de nome escopolamina. Com este
medicamento, a mulher sentia todas as dores do parto, porém, nado tinha qualquer
lembranca do ocorrido. O parto era induzido com ocitocitos, o colo dilatado com
instrumento, e o bebé retirado com forceps alto. A escopolamina possui também
efeito alucindgeno, e podia provocar intensa agitacédo, por este motivo, as mulheres
passavam todo o parto amarradas na cama, pois se debatiam intensamente, e
muitas vezes terminavam o parto cheias de hematomas. No Brasil, este modelo de
parto inconsciente foi desenvolvido de outra maneira: faziam uso de morfina com
cafeina. Este método de parto descrito acima foi abandonado ap6s varias décadas
por ter atingido uma alta taxa de morbimortalidade materna e perinatal, passando a
ser considerado inaceitavel.

Sucessivamente, na segunda metade do século 20, especificamente nos
paises industrializados, as mulheres agora deveriam viver a experiéncia do parto,

mas conscientes, imobilizadas, com as pernas abertas e levantadas, tendo o

AEMS | Rev. Direito e Sociedade — Trés Lagoas, MS — Volume 12 — Nimero 1 — Ano 2024,
128



DRovistar
DIREITO
E SOCIEDADE

funcionamento do (tero acelerado ou reduzido, sendo assistido por pessoas

desconhecidas. ApoOs isso, 0s procedimentos médicos passaram por diversas
evolucOes até chegar ao modelo de parto hoje reconhecido como cesarea eletiva.

Nas técnicas citadas acima, percebe-se que o protagonismo do parto recai
sobre o profissional da saude especializado em ginecologia e obstetricia, ao ponto
que, mulher e crianga ocupam os lugares de atores secundarios, aos quais somente
se leva em conta os indices de mortalidade materno-infantil. A mudanca do olhar
nao vem das instituicbes académicas, mas sim da organizacdo civil fundamentada
nas diretrizes do feminismo, trazendo um questionamento e uma analise minuciosa
onde a mulher passa a ser o principal sujeito no momento do parto.

Hodiernamente, as feministas reescrevem a assisténcia ao parto a partir dos
conceitos de direitos reprodutivos e sexuais como direitos humanos, e propde uma
assisténcia baseada em direitos. Para tanto, a humanizagédo da assisténcia ao parto
€ um modelo de atendimento que busca colocar a mulher como centro do processo
de nascimento, respeitando suas escolhas e desejos, garantindo que seja tratada
com dignidade, respeito e empatia durante todo o processo. Em um modelo
humanizado, a mulher é vista como um ser integral, ndo apenas como uma paciente
a ser tratada, significa dizer que, o cuidado deve levar em conta ndo apenas o
aspecto fisico, mas também o emocional, social e cultural da mulher.

O método humanizado (ACOSTA, 2021) valoriza a fisiologia do parto e
busca estabelecer um ambiente seguro e acolhedor para a mulher e seu bebé,
permitindo que o trabalho de parto se desenvolva de forma natural respeitando o
tempo e as necessidades da parturiente. Isto inclui permitir que a mulher escolha
livremente a posicdo que sinta mais confortavel para dar a luz, oferecer técnicas de
alivio da dor ndo medicamentosas, tais como massagem e banho quente, e permitir
gue ela tenha um acompanhante de sua escolha durante todo o processo.

Diniz (2015) traz a humanizagdo da assisténcia ao parto como sendo uma
legitimidade cientifica da medicina, ou seja, uma assisténcia baseada na evidéncia.
Sob esta 6tica, o auxilio no trabalho de parto é orientado pelo viés de tecnologia
apropriada e de respeito a fisiologia, a natureza da mulher. Além disse, 0 mesmo
autor traz que a assisténcia humanizada ao parto legitima a politica de
reinvindicagdo e defesa dos direitos das mulheres, logo, compreende uma

assisténcia baseada em direitos, exigindo um cuidado que torne o parto mais seguro
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e com uma assisténcia nado-violenta, norteada pelo humanismo e pelos direitos

humanos. Aqui, as parturientes sédo detentoras do direito de conhecer e decidir sobre

os procedimentos que compde o parto sem que haja empecilhos ou complicacdes.

4 FUNDAMENTOS DA VIOLENCIA OBSTETRICA

Como ja dito, os casos mais frequentes de violéncia obstétrica no Brasil se
dao principalmente pelo meio institucional. Abrangem as escolhas feitas pelos
profissionais da saude frente a parturiente. O principal pressuposto da humanizagéo
da assisténcia ao parto é a de legitimidade cientifica pelo fato de que a medicina no
Brasil possui um déficit de embasamento cientifico quanto aos procedimentos que
sao realizados nos hospitais durante o trabalho de parto. Isto ocorre, pois, a maior
parte das praticas adotadas no atendimento ao parto, ndo foram devidamente
testadas quando criadas, quer dizer que, a medida que foram sendo desenvolvidas,
rapidamente foram sendo introduzidas na pratica da medicina, ndo havendo critérios
para sua avaliacao.

Nos anos 90, foi criado um movimento na Medicina que foi chamado de
Medicina Baseada em Evidéncias, muito empregado pela Organizacdo Mundial de
Saude (OMS). ApGs o estabelecimento do referido movimento, demonstrou-se que,
apos anos de uso, muitos procedimentos adotados por médicos durante o trabalho
de parto eram ineficazes ou acarretavam problemas ainda maiores do que 0s que se
pretendia tratar.

Posteriormente, a OMS criou a Biblioteca de Salude Reprodutiva®l que se
dedicou a estudar todas as praticas adotadas no momento da pari¢éo, classificando
os procedimentos em 4 grupos: Grupo “A” (praticas que sado benéficas e devem ser
incentivadas), Grupo “B” (praticas que sdo danosas ou ineficazes e devem ser
abandonadas), Grupo “C” (praticas que ainda ndo possuem evidencias suficientes
para serem negativas ou positivas e portanto, necessitam ser estudadas), e por fim,
Grupo “D” (praticas que até sdo benéficas mas que estdo sendo executadas de
maneira inadequada).

No Brasil, constatou-se que, muitas praticas rotineiras adotadas pelas

instituicbes hospitalares sejam elas publicas ou privadas, foram enquadradas no

1 Disponivel em: https://bvsalud.org/centros/?search=BR1.1&prefix=search&lang=pt. Acesso em: 20 mar. 2023
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Grupo B, tais como, raspagem de pelos pubianos, lavagem intestinal, jejum,

aplicacao de soro, ou manter a mulher imobilizada durante o trabalho de parto. No
grupo D, foram colocadas as praticas mais recorrentes no ambiente de saude

obstétrico, a cesariana e a episiotomia.

5 A NAO TIPIFICACAO DO CRIME DE VIOLENCIA OBSTETRICA NO BRASIL E O
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

7

No Brasil, a violéncia obstétrica ndo € um crime tipificado como tal em
legislacdo especifica. No entanto, é importante ressaltar que a Constituicdo Federal
e outras leis brasileiras protegem os direitos das mulheres, incluindo seus direitos
reprodutivos e a saude. Embora ndo exista uma lei especifica que criminalize a
violéncia obstétrica, € possivel que algumas condutas relacionadas a maus-tratos e
violagcbes de direitos durante o parto e a assisténcia obstétrica possam ser
enquadradas em outros crimes previstos na legislacdo brasileira, como leséo
corporal, constrangimento ilegal, negligéncia e até mesmo estupro, dependendo das
circunstancias especificas do caso.

A ndo criminalizagdo da violéncia obstétrica no Brasil acontece por Vvarios

motivos diferentes, podemos pontuar os principais (OLIVEIRA, 2018):

1. Complexidade do tema: A violéncia obstétrica envolve uma série de
praticas e comportamentos que podem variar amplamente, tornando o
estabelecimento de uma definigdo juridica precisa e abrangente um desafio.
A complexidade do assunto dificulta a elaboracdo de uma legislacdo
especifica que aborde todas as formas de violéncia obstétrica de maneira
adequada e minuciosa. Além disso, a linha entre, as condutas médicas que
se enquadram como violéncia obstétrica e as que sdo consideradas normais
no campo da medicina, € muito ténue, tornando a violéncia obstétrica uma
violéncia velada, de dificil percepgéo.

2. Lacunas na legislacdo existente: Embora a Constituicao Federal e
outras leis brasileiras protejam os direitos das mulheres, ndo ha uma
legislagdo especifica que trate exclusivamente da violéncia obstétrica. As
leis existentes podem ndo abordar de forma suficiente e completa as
questdes especificas relacionadas a violéncia obstétrica, dificultando a
aplicacdo de medidas punitivas especificas, bem como responsabilizar
agueles que praticam a violéncia.

3. Prioridades legislativas: Em alguns casos, a criminalizacdo da
violéncia obstétrica pode ndo ter sido uma prioridade nas agendas
legislativas. Os legisladores podem estar concentrados em outros temas ou
guestdes consideradas mais urgentes, deixando a criminalizacdo da
violéncia obstétrica em segundo plano, jA que existem, como dito acima,
dispositivos que preservam os direitos das mulheres, abrangendo seus

AEMS | Rev. Direito e Sociedade — Trés Lagoas, MS — Volume 12 — Nimero 1 — Ano 2024,
131



DRovistar
DIREITO
E SOCIEDADE

direitos reprodutivos e a saude. Todavia, a violéncia merece ter mais
visibilidade e ser entendida pelos legisladores como um assunto de extrema
urgéncia, ja que, mesmo sendo as mulheres brasileiras resguardadas com
tais dispositivos, além dos que sdo garantidos pelos Direitos Humanos,
estas ndo estdo sendo respeitadas enquanto parturientes, fato que mostra
gue estes dispositivos sao insuficientes para protegé-las.

A demora na criminalizacdo da violéncia obstétrica resulta na impunidade,
ou seja, permite que o0s agressores e profissionais de saude que cometem abusos
durante o parto e a assisténcia obstétrica permane¢cam impunes. Isso sem duvidas
perpetua um ciclo vicioso de violéncia obstétrica, 0 que impede que as vitimas
obtenham a justica e a reparacdo que merecem. Por outro lado, a ndo criminalizacéao
também contribui para uma inibicdo do acesso aos cuidados de saude. O que se
entende neste ponto é que, por medo, muitas mulheres podem evitar ou adiar a
busca pela assisténcia médica durante a gravidez, parto e pos-parto, com medo de
serem vitimas de abusos ou maus-tratos, comprometendo a saude e o bem-estar
das mulheres e potencialmente levar a graves complicacbes, aumentando as taxas
de mortalidade das maes e dos bebés.

Adjacente a isto, a falta de tipificacdo da violéncia obstétrica pode causar
nas parturientes uma sensacao de desamparo da justica, aumentando o impacto
negativo do trauma vivido pela mulher. Ademais, a negligéncia dos legisladores para
com a violéncia obstétrica se confronta com os direitos humanos das mulheres. A
nao tipificacdo do crime reforca a mensagem de que tais violagdes séo toleradas ou
ndo sdo tratadas com a seriedade necessaria, contradizendo os principios de
dignidade, igualdade e autonomia das mulheres.

Podemos dizer que a criminaliza¢do da violéncia obstétrica seria um grande
incentivo para a melhoria dos servicos de saude, estimulando a ado¢éo de praticas
obstétricas mais respeitosas e baseadas em evidéncias. O estabelecimento de
consequéncias legais para a violéncia obstétrica estabelece um parametro claro de
conduta adequada na assisténcia obstétrica, contribuindo para uma definicdo de
padrées de qualidade e para a promoc¢ao de praticas baseadas em evidéncias, e
cuidado centrado na mulher.

Existem projetos de lei em tramitacdo no Brasil que visam a criminalizagao
da violéncia obstétrica, embora n&o exista uma lei federal especifica que criminalize
essa forma de violéncia, muitos projetos tém sido propostos em diferentes esferas

do poder legislativo, como a Camara dos Deputados e os legislativos estaduais. No
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ambito federal, um exemplo é o Projeto de Lei (PL) 7.466/2014, que busca a

responsabilizacdo dos agressores. Esse projeto estd em tramitacdo na Camara dos
Deputados e passou por algumas comissfes, mas ainda nao foi votado em plenario.

Entre os principais pontos abordados no PL 7.466/2014, estéo:

Definicdo de violéncia obstétrica: O projeto busca estabelecer uma
definicdo clara de violéncia obstétrica, abrangendo uma série de préticas e condutas
que violem os direitos das mulheres durante a assisténcia obstétrica, como
negligéncia, maus-tratos, discriminacdo, abuso verbal e fisico, intervencdes
desnecessarias, entre outros.

Responsabilizacdo dos agressores: O projeto propde que 0S
profissionais de salde e demais envolvidos na assisténcia obstétrica que cometam
violéncia obstétrica sejam responsabilizados legalmente por seus atos. Isso inclui a
aplicacdo de penas e sancbes, como multas, suspensdes ou cassacao de licenca
profissional.

Medidas preventivas e educativas: O PL 7.466/2014 prevé a
implementacdo de medidas preventivas, como programas de capacitacdo e
treinamento para profissionais de saude, visando a adocdo de praticas obstétricas
respeitosas e baseadas em evidéncias. Também sdo propostas acbes de
conscientizacdo e educacdo da populacdo sobre os direitos das mulheres e a
importancia de uma assisténcia obstétrica humanizada.

Em setembro de 2021, o Supremo Tribunal Federal (STF) do Brasil ndo
emitiu um posicionamento especifico sobre a violéncia obstétrica. No entanto, é
importante ressaltar que o STF tem desempenhado um papel significativo na
protecdo dos direitos das mulheres e na defesa da saude reprodutiva. Em algumas
decisbes, o STF se pronunciou sobre questdes relacionadas ao direito das mulheres
a saude e a autonomia reprodutiva. Por exemplo, em 2012, o STF decidiu que a
pratica do aborto nos casos de anencefalia (ma-formacgéo cerebral incompativel com
a vida) nao configura crime. Essa decisdo reconheceu o direito das mulheres a
autonomia e a dignidade em decisdes reprodutivas dificeis.

Aléem disso, o STF também tem atuado na garantia dos direitos das
mulheres no contexto da assisténcia obstétrica. Em 2019, o STF julgou o Recurso
Extraordinario (RE) 958.252, reconhecendo a responsabilidade do Estado por danos

decorrentes de violéncia obstétrica e determinando que hospitais publicos e
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profissionais de salude devem prestar assisténcia obstétrica adequada, respeitosa e

segura. Todavia, 0s processos judiciais vencidos em favor da vitima sdo minoria no
sistema judiciario brasileiro, justamente pela demora no reconhecimento da violéncia
obstétrica como crime. O processo judicial pode ser complexo e muitos fatores
podem influenciar o resultado de um caso, como a disponibilidade de evidéncias, a
qualidade da representacdo juridica, o contexto social e cultural, entre outros.
Destarte, o resultado de um processo pode variar de acordo com as circunstancias
especificas de cada caso.

Muitas das provas que compde um caso de violéncia obstétrica ficam sob a
posse da instituicAo hospitalar em que a violéncia ocorreu, a exemplos,
partogramas, prontuarios médicos, exames etc. E com isso, estas instituicdes podem
ocultar ou manipular evidencias a seu favor. Baseado nisso, em anexo, demonstra-
se alguns processos de violéncia obstétrica que tramitaram no Brasil.

Todas as demandas trazidas no anexo foram julgadas improcedentes e 0s
acérdaos foram fundamentados nos laudos periciais, documentos produzidos por
meédicos nos ambientes hospitalares, de autoria das equipes médicas, o que facilita
por exemplo uma fraude dos documentos ou até mesmo ocultacéo.

Ademais, observa-se que, em todos os julgados, o Poder Judiciario tem sido
um exemplo vivo de naturalizacdo da violéncia obstétrica, j& que consideraram
improcedentes denuncias compostas por fatos que comprovam a existéncia de atos
violentos, mas as julgando sem nexo, como paradigma temos o julgado prolatado no
inicio de 2020, em que o tribunal de justica do Rio de Janeiro reconhece a
responsabilidade civil do hospital municipal, e em contrapartida, julga insuficiente o
nexo de causalidade entre a atuacao dos agentes publicos e os danos sofridos pela
parturiente durante o parto, ndo ficando comprovado o erro médico.

Outrossim, no primeiro caso tabelado, foi possivel observar a falta de
preparacao e de conhecimento do juizo perante o tema ao entender como auséncia
de ato ilicito uma conduta médica coerente aos atos de violéncia obstétrica, ato este
que gerou danos fisicos a genitora e ao seu filho. Nesta situacéo, o juizo levou em
consideracao apenas o laudo pericial, ignorando a informacgéo de que o parto era de
alto risco, demonstrando a superioridade do conhecimento médico em comparacao
com os relatos da parturiente, reforcando ainda mais essa cultura em que o poder da

ciéncia se sobressai frente & mulher na relacdo médico-paciente.
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Portanto, pode-se observar que a percepcao dos profissionais da saude e

dos juristas incumbidos de julgarem os casos destacados € de que, 0s atos danosos
praticados pelos agentes da saude que configuram violéncia obstétrica ndo sao
classificados como atos violentos, mas sim rotineiros, se limitando ao entendimento
do profissional da saude, decidir o que é melhor para a paciente, o que dificulta
muito a criminalizagdo da violéncia e mais ainda sua responsabilizacéo,
desencorajando novas denuncias, deixando o judiciario de exercer sua funcéo
social.

E evidente a deficiéncia do Poder Judiciario Brasileiro diante das questbes
de violéncia obstétrica, tendo como principais contribuintes a auséncia de legislacédo
especifica regulamentadora e punidora, além do escasso conhecimento dos
magistrados sobre essa modalidade de violéncia, desamparando as parturientes na

perspectiva minima de protecdo dos direitos humanos e fundamentais.

6 CONSIDERACOES FINAIS

Em concluséo, a violéncia obstétrica é uma realidade preocupante que afeta
inimeras mulheres no Brasil. Este tipo de violéncia ndo s6 compromete a
integridade fisica e emocional das gestantes, mas também viola seus direitos
humanos béasicos. Neste contexto, a criminalizacdo da violéncia obstétrica é uma
medida essencial para combater e prevenir essa pratica abusiva.

Através da criminalizacdo, podemos enviar uma mensagem clara de que a
violéncia obstétrica ndo sera tolerada em nosso pais. A punicdo adequada aos
responsaveis por esse tipo de violéncia é fundamental para a promocao da justica e
para desencorajar futuros casos. Além disso, a criminalizacdo pode ajudar a
conscientizar a sociedade sobre a gravidade desse problema, incentivando a
mudanca de atitudes e comportamentos prejudiciais.

A protecdo das mulheres durante o parto € um direito humano fundamental,
e a criminalizacdo da violéncia obstétrica € um passo crucial para garantir o respeito
a dignidade e a autonomia dessas mulheres. Ao responsabilizar os agressores e
promover uma cultura de respeito e cuidado no ambiente obstétrico, estamos

promovendo uma transformacao significativa em nossa sociedade.
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No entanto, a criminalizacdo por si s6 nido é suficiente. E igualmente

importante investir na capacitacdo adequada dos profissionais de saude, na
sensibilizacdo da populacdo e na criagcdo de politicas publicas que garantam o
respeito aos direitos das mulheres durante o parto. O fortalecimento do sistema de
saude, com énfase na humanizacgao do cuidado obstétrico, é essencial para prevenir
a violéncia obstétrica e garantir que todas as gestantes recebam tratamento digno e
seguro.

Em suma, a criminalizacédo da violéncia obstétrica € crucial para a protecao
dos direitos humanos das mulheres, para o combate a essa préatica abusiva e para a
construcdo de uma sociedade mais justa e igualitaria. E responsabilidade de todos
0s setores da sociedade, incluindo governos, profissionais de saude e comunidades,
unir-se nessa luta para erradicar a violéncia obstétrica e promover uma experiéncia

de parto respeitosa e segura para todas as mulheres no Brasil.
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